
 

 

 

MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E 
 

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 
 

 
 

BOLETIM INTERNO No 40 
 
 

 

Brasília-DF, 11 de outubro de 2018 

 

 

- Para conhecimento e devida execução, publica-se o seguinte: 
 

 

 

ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS 
 
 
 
MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 
 
 
 
 
 
 
1) GABINETE DO MINISTRO 
  
 
 
 

ATO DO MINISTRO 
 
 
 
 
 



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA Nº 2432, DE 11 DE SETEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA TRANSPARÊNCIA E 
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em 

vista o disposto no art. 5º da Medida Provisória nº 2.174-28, de 24 de agosto de 2001, e 

as informações constantes no Processo nº 00222.100530/2017-07, resolve:

Prorrogar a redução da jornada de trabalho do servidor MARCELO MERCIO 

D´ANDREA, matrícula nº 1568307, ocupante do cargo efetivo de Auditor Federal de Finanças 

e Controle, classe C, padrão III, para 30 (trinta) horas semanais e 6 (seis) horas diárias, com 

remuneração proporcional, pelo período de 1 (um) ano, a contar de 28 de novembro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por WAGNER DE CAMPOS ROSARIO, Ministro de 

Estado da Transparência e Controladoria­Geral da União, Substituto, em 10/10/2018, às 

17:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do Decreto 

nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o código verificador 0854184 e o código CRC 

8D31A4AB

Referência: Processo nº 00222.100530/2017­07 SEI nº 0854184



 
 

 
2) SECRETARIA FEDERAL DE CONTROLE INTERNO 
  
 
 
 

ATO DO SECRETÁRIO FEDERAL  
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3) MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA REGIONAL DA 
UNIÃO NO ESTADO DA PARAÍBA 

 
 
 
ATO DO SUPERINTENDENTE 
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4) DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA 
 
 

 
  

 

 
ATOS DO DIRETOR 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA
UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2765/2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA
TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.383, de 23 de junho de
2017, publicada no D.O.U de 27.06.2017, resolve:

Conceder Abono de Permanência ao servidor ANÍZIO DE ÁVILA
BASDÃO, ocupante do cargo de Auditor Federal de Finanças e Controle, classe S,
padrão IV, matrícula SIAPE n° 1.022.552, pertencente ao quadro de pessoal do
Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União, a contar de
24.09.2018, enquanto permanecer em atividade ou até que se complete a
idade para aposentadoria compulsória, com fundamento no Art. 3º, da Emenda
Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, publicada no Diário Oficial da União
de 6.7.2005,  por ter optado pela permanência em atividade após haver
completado as exigências para aposentadoria voluntária, em conformidade com
os autos do processo nº 00190.111741/2018-62.

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna,
em 11/10/2018, às 17:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º,
do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o código verificador 0888147 e o código CRC
74D57C69

 

Referência: Proces s o nº 00190.111741/2018-62 SEI nº 0888147

Portaria 2765 (0888147)         SEI 00190.111741/2018-62 / pg. 1



  

MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA
UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2766/2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA
TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.383, de 23 de junho de
2017, publicada no D.O.U de 27.06.2017, resolve:

Conceder Abono de Permanência ao servidor JORNE PEDRO DA
SILVA, ocupante do cargo de Motorista Oficial, classe S, padrão III, matrícula
SIAPE n° 0094981, pertencente ao quadro de pessoal do Ministério da
Transparência e Controladoria-Geral da União, a contar de 05.10.2018,
enquanto permanecer em atividade ou até que se complete a idade para
aposentadoria compulsória, com fundamento no Art. 3º, da Emenda
Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, publicada no Diário Oficial da União
de 6.7.2005,  por ter optado pela permanência em atividade após haver
completado as exigências para aposentadoria voluntária, em conformidade com
os autos do processo nº 00190.111739/2018-93.

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna,
em 11/10/2018, às 17:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º,
do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o código verificador 0888176 e o código CRC
9A4D8055

 

Referência: Proces s o nº 00190.111739/2018-93 SEI nº 0888176

Portaria 2766 (0888176)         SEI 00190.111739/2018-93 / pg. 1



09/10/2018 SEI/CGU - 0875262 - Retificação

https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=975817&infra_sistem… 1/1

 

 MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

RETIFICAÇÃO

 

Na Portaria n° 2571, de 25 de setembro de 2018, publicadas na edição do Boletim Interno
n° 38, de 28 de setembro de 2018, onde se lê: “período aquisitivo de 07/06/2011 a 23/06/2011”, leia-
se: “período aquisitivo de 07/06/2011 a 23/06/2016”.

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0875262 e o código CRC CDFFFB20

Referência: Processo nº 00224.100291/2018-48                                                                                                
                                                         SEI nº 0875262



09/10/2018 SEI/CGU - 0875827 - Portaria

https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=976408&infra_sistem… 1/1

  

MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2631, DE 29 DE SETEMBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria n.º 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 17/11/2008 a
15/11/2013, ao servidor ALDO SILVA ALMEIDA, Técnico Federal de Finanças e Controle, matrícula
SIAPE n.º 1665012, em exercício na Coordenação-Geral de Auditoria da Área de Educação Básica -
CGEDUB/DS/SFC, no período de 14/11/2018 a 13/12/2018, para participar dos cursos de Avaliação de
Impacto de Programas e Políticas Sociais; e Políticas Públicas em Educação, na modalidade à distância,
respectivamente, na Escola Virtual.Gov da Escola Nacional de Administração Pública – ENAP e na
Unieducar Inteligência Educacional S/S Ltda. (Processo n.º 00190.109255/2018-84).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0875827 e o código CRC 3F8CC345
 

Referência: Processo nº 00190.109255/2018-84 SEI nº 0875827



09/10/2018 SEI/CGU - 0881180 - Portaria

https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=982158&infra_sistem… 1/1

  

MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2684, DE 04 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 09/05/2012
a 07/05/2017, à servidora ANA LETICIA DE CARVALHO SILVA, Auditora Federal de Finanças e
Controle, matrícula SIAPE n.º 1571322, em exercício na Controladoria Regional da União no Estado da
Bahia, no período de 12/11/2018 a 11/12/2018, para participar dos cursos Excel 2010 - Recursos
Avançados; Indicadores para Avaliar e Monitorar Políticas, Programas e Projetos e Introdução a Gestão de
Processos, na modalidade à distância, no Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial -
SENAC; Serviço Social da Indústria - SESI e na Escola Nacional de Administração Pública - ENAP/EVG.
(Processo nº 00205.100423/2018-60).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0881180 e o código CRC 45C58E4F
 

Referência: Processo nº 00205.100423/2018-60 SEI nº 0881180



09/10/2018 SEI/CGU - 0882576 - Portaria

https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=983644&infra_sistem… 1/1

  

MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2706, DE 05 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria n.º 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 09/05/2012 a
07/05/2017, à servidora CAROLYNE CAMPOS DA SILVA ALENCAR, Auditora Federal de Finanças
e Controle, matrícula SIAPE n.º 1545058, em exercício na Corregedoria-Geral de Planejamento e de
Ações Correcionais - CGPAC/CRG, no período de 19/11/2018 a 18/12/2018, para participar do curso de
Atualização Jurídica - Direito Administrativo - Direito Anticorrupção, na modalidade à distância, na
Unieducar Inteligência Educacional S/S Ltda. (Processo n.º 00190.110056/2018-19).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0882576 e o código CRC 4BCED7F5
 

Referência: Processo nº 00190.110056/2018-19 SEI nº 0882576



09/10/2018 SEI/CGU - 0881642 - Portaria

https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=982642&infra_sistem… 1/1

  

MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2690, DE 04 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 30/06/2010 a
28/06/2015, ao servidor CESAR AUGUSTO MARX, Auditor Federal de Finanças e Controle, matrícula
SIAPE n.º 1501347, em exercício na Controladoria Regional da União no Estado de Minas Gerais, no
período de 12/11/2018 a 11/12/2018, para participar dos cursos Gestão de Riscos no Setor Público;
Tratamento de Denúncias em Ouvidoria; Resolução de Conflitos Aplicada ao Contexto das Ouvidorias;
Defesa do Usuário e Simplificação; e Acesso à Informação, na modalidade à distância, na Escola Nacional
de Administração Pública - ENAP (Processo nº 00210.100776/2018-91).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0881642 e o código CRC 3902E59C
 

Referência: Processo nº 00210.100776/2018-91 SEI nº 0881642



09/10/2018 SEI/CGU - 0877972 - Retificação

https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=978774&infra_sistem… 1/1

 

 MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

RETIFICAÇÃO

 

Na Portaria n° 2269, de 08 de setembro de 2015, publicada no Boletim Interno n° 37,
de 11/09/2015, onde se lê: “referente ao período aquisitivo de 06/01/2006 a 04/01/2011”, leia-
se: “referente ao período aquisitivo de 05/01/2010 a 23/01/2015”.

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0877972 e o código CRC D7CFF40A

Referência: Processo nº 00215.100354/2018-75                                                                                                
                                                         SEI nº 0877972



09/10/2018 SEI/CGU - 0878001 - Portaria
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2653, DE 02 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 05/01/2010 a
23/01/2015, à servidora CRISTINA MARSOL MURCIA DE ALBUQUERQUE, Auditora Federal de
Finanças e Controle, matrícula SIAPE n.º 1101430, em exercício na Controladoria Regional da União no
Estado de Pernambuco, no período de 12/11/2018 a 10/01/2019, para participar dos cursos Gestão de
Riscos no Setor Público; Administrando relacionamentos, Desenvolvendo a Liderança e Trabalhando a
Motivação; Conflito e a Negociação - A comunicação como Diferencial Competitivo, na modalidade
à distância, na Escola Nacional de Administração Pública - ENAP e na Unieducar Inteligência
Educacional S/S Ltda. (Processo nº 00215.100354/2018-75).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0878001 e o código CRC AC68A5BD
 

Referência: Processo nº 00215.100354/2018-75 SEI nº 0878001
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2671, DE 03 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria n.º 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 07/07/2009 a
05/07/2014, à servidora CYNTIA GRAZIELLA TIROLLI, Auditora Federal de Finanças e Controle,
matrícula SIAPE n.º 1459917, em exercício na Controladoria Regional da União no Estado de São Paulo,
no período de 12/11/2018 a 11/12/2018, para participar do curso de Capacitação em Análise e
Gerenciamento de Riscos – CAGR, na modalidade à distância, na Mais E-duc Solução em Educação a
Distância Ltda. (Processo n.º 00225.100346/2018-18).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0879630 e o código CRC 1C39004D
 

Referência: Processo nº 00225.100346/2018-18 SEI nº 0879630



09/10/2018 SEI/CGU - 0875267 - Retificação

https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=975822&infra_sistem… 1/1

 

 MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

RETIFICAÇÃO

 

Na Portaria n° 2578, de 25 de setembro de 2018, publicadas no Boletim Interno n° 38, de
28 de setembro de 2018, onde se lê: “no período de 05/11/2018 a 03/01/2018”, leia-se: “no período de
05/11/2018 a 03/01/2019”.

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0875267 e o código CRC A49D1EB0

Referência: Processo nº 00222.100330/2018-27                                                                                                
                                                         SEI nº 0875267
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2664, DE 02 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 20/12/2011
a 17/12/2016, à servidora ELAINE NIEHUES FAUSTINO , Auditora Federal de Finanças e Controle,
matrícula SIAPE n.º 1215193, em exercício na Controladoria Regional da União no Estado do Rio Grande
do Norte, no período de 22/11/2018 a 21/12/2018, para participar do curso A Nova Lei Anticorrupção e
Governança Corporativa, na modalidade à distância, na Unieducar Inteligência Educacional S/S
Ltda. (Processo nº 00219.100212/2018-78).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0878909 e o código CRC 4E49121E
 

Referência: Processo nº 00219.100212/2018-78 SEI nº 0878909
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2669, DE 03 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria n.º 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 05/07/2012 a
03/07/2017, ao servidor ELIÉZER ÁVILA DE LIMA, Auditor Federal de Finanças e Controle,
matrícula SIAPE n.º 990431, em exercício na Controladoria Regional da União no Estado de Santa
Catarina, no período de 19/11/2018 a 18/12/2018, para participar do curso A Nova Lei Anticorrupção e a
Governança Corporativa, na modalidade à distância, na Unieducar Inteligência Educacional S/S Ltda.
(Processo n.º 00223.100296/2018-81).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0879335 e o código CRC 1B159CDB
 

Referência: Processo nº 00223.100296/2018-81 SEI nº 0879335
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2627, DE 28 DE SETEMBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 19/10/2010 a
17/10/2015, à servidora EVELINE LUCENA SOUZA MEDEIROS, Administradora, matrícula SIAPE
n.º 1176904, em exercício na Controladoria Regional da União no Estado da Paraíba, no período de
05/11/2018 a 04/12/2018, para participar dos cursos Acesso à Informação; Gestão da Informação e
Documentação - Conceitos Básicos em Gestão Documental; Resolução de Conflitos Aplicada ao Contexto
das Ouvidorias; Tratamento de Denúncias em Ouvidoria e Defesa do Usuário e Simplificação, na
modalidade à distância, na Escola Nacional de Administração Pública - ENAP (Processo nº
00214.100349/2018-72).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0875014 e o código CRC 8E166083
 

Referência: Processo nº 00214.100349/2018-72 SEI nº 0875014
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2660, DE 02 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 21/06/2012
a 19/06/2017, ao servidor EWERTON ALAN FERNANDES DOS SANTOS, Auditor Federal de
Finanças e Controle, matrícula SIAPE n.º 1352311, em exercício na Controladoria Regional da União no
Estado do Mato Grosso, no período de 13/11/2018 a 12/12/2018, para participar do curso Orçamento e
Gestão de Obras de Engenharia Civil, na modalidade à distância, na Unieducar Inteligência Educacional
S/S Ltda (Processo nº 00212.100216/2018-16).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0878210 e o código CRC 01BEFDFD
 

Referência: Processo nº 00212.100216/2018-16 SEI nº 0878210
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2633, DE 29 DE SETEMBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria n.º 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 21/06/2013 a
20/06/2018, ao servidor GEILSON DE CARVALHO LEÃO, Auditor Federal de Finanças e Controle,
matrícula SIAPE n.º 1206546, em exercício na Controladoria Regional da União no Estado de Sergipe, no
período de 19/11/2018 a 18/12/2018, para participar do curso de Certificação em Ouvidoria, na
modalidade à distância, na Escola Virtual.Gov da Escola Nacional de Administração Pública - ENAP
(Processo n.º 00224.100313/2018-70).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0875836 e o código CRC 7D0AFF66
 

Referência: Processo nº 00224.100313/2018-70 SEI nº 0875836
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2632, DE 29 DE SETEMBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria n.º 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 18/11/2008
a 20/11/2013, ao servidor GUY BARROSO SILVA , Auditor Federal de Finanças e Controle, matrícula
SIAPE n.º 1666611, em exercício na Controladoria Regional da União no Estado do Ceará, no período
de 15/11/2018 a 14/12/2018, para elaboração da monografia de conclusão do Curso de Bacharelado em
Direito na área do Direito Anticorrupção, na Universidade de Fortaleza - Unifor (Processo nº
00206.100409/2018-56).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0875831 e o código CRC BE1B81F5
 

Referência: Processo nº 00206.100409/2018-56 SEI nº 0875831
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2709, DE 05 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria n.º 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 30/01/2009 a
28/01/2014, ao servidor JOSÉ CARLOS GOMES BARBOSA, Analista Técnico de Políticas Sociais,
matrícula SIAPE n.º 1677065, em exercício na Coordenação-Geral de Governo Aberto e Transparência -
CGAT/DTC/STPC, no período de 19/11/2018 a 28/12/2018, para participar dos cursos de Atualização
Jurídica - Direito Administrativo – Direito Anticorrupção; e MySQL, na modalidade à distância,
respectivamente, na Unieducar Inteligência Educacional S/S Ltda. e  no Instituto Politécnico de Ensino a
Distância - iPED (Processo n.º 00190.110897/2018-26).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0882990 e o código CRC 3A0CD8C2
 

Referência: Processo nº 00190.110897/2018-26 SEI nº 0882990
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2658, DE 02 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 07/07/2012
a 05/07/2017, à servidora JUCELIANA MABONI, Auditora Federal de Finanças e Controle, matrícula
SIAPE n.º 1354751, em exercício na Controladoria Regional da União no Estado do Rio Grande do Norte,
no período de 12/11/2018 a 11/12/2018, para participar do curso Capacitação em Análise e Gerenciamento
de Risco, na modalidade à distância, no Mais E-Educ Solução em Educação a Distância (Processo nº
00219.100220/2018-14).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0878207 e o código CRC DB1D3FE9
 

Referência: Processo nº 00219.100220/2018-14 SEI nº 0878207
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2688, DE 04 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 22/03/2009
a 20/03/2014, à servidora KATIA REGINA RIBEIRO, Auditora Federal de Finanças e Controle,
matrícula SIAPE n.º 1447508, em exercício na Corregedoria Setorial das Áreas de Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão e Cultura - CSPDG-C/COREC/CRG, no período de 13/11/2018 a 10/02/2019,
para participar dos cursos Direito Administrativo - Direito Anticorrupção; Lavagem de Dinheiro -
Caracterização, Combate e Criminalização e Atualização Jurídica - Administrativo – Estatuto das
Estatais, na modalidade à distância, todos na Unieducar Inteligência Educacional S/S Ltda (Processo nº
00190.110301/2018-98).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0881377 e o código CRC B38A5DB5
 

Referência: Processo nº 00190.110301/2018-98 SEI nº 0881377
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2656, DE 02 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 14/01/2011
a 12/01/2016, ao servidor LEONARDO JOSÉ DE MEDEIROS MOURA, Auditor Federal de Finanças
e Controle, matrícula SIAPE n.º 131062, em exercício na Controladoria Regional da União no Estado do
Rio Grande do Norte, no período de 12/11/2018 a 11/12/2018, para participar do curso A Nova Lei
Anticorrupção e a Governança Corporativa, na modalidade à distância, na Unieducar Inteligência
Educacional S/S Ltda. (Processo nº 00219.100231/2018-02).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0878201 e o código CRC B4AD5D67
 

Referência: Processo nº 00219.100231/2018-02 SEI nº 0878201
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2707, DE 05 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria n.º 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 29/12/2010 a
27/12/2015, ao servidor LEONARDO MODESTI DONIN, Auditor Federal de Finanças e Controle,
matrícula SIAPE n.º 1980135, em exercício na Coordenação-Geral de Capacitação e Qualidade -
CGQUA/DC/SFC, no período de 19/11/2018 a 18/12/2018, para participar do curso CGAP (Certified
Government Auditing Professional) – Certificação Profissional em Auditoria Governamental, na
modalidade à distância, no Instituto dos Auditores Internos do Brasil - IIA/Brasil (Processo n.º
00190.109878/2018-57).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0882705 e o código CRC 42971D72
 

Referência: Processo nº 00190.109878/2018-57 SEI nº 0882705
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2628, DE 28 DE SETEMBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria n.º 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 19/07/2010 a
17/07/2015, ao servidor LUIZ CLAUDIO NOVAES DA COSTA, Auditor Federal de Finanças e
Controle, matrícula SIAPE n.º 1503333, em exercício na Controladoria Regional da União no Estado de
São Paulo, no período de 12/11/2018 a 11/12/2018, para participar do curso de Capacitação em Análise e
Gerenciamento de Riscos – CAGR, na modalidade à distância, na Mais E-duc Solução em Educação a
Distância Ltda. (Processo n.º 00225.100372/2018-38).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0875800 e o código CRC BD0EA4A0
 

Referência: Processo nº 00225.100372/2018-38 SEI nº 0875800
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2634, DE 29 DE SETEMBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria n.º 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 13/07/2011 a
10/07/2016, ao servidor LUIZ FERNANDO SEABRA MONTEIRO LAZARO, Auditor Federal de
Finanças e Controle, matrícula SIAPE n.º 1308609, em exercício na Controladoria Regional da União no
Estado do Rio de Janeiro, no período de 16/11/2018 a 15/12/2018, para participar, na modalidade à
distância, dos cursos de Introdução à Gestão de Processos; Introdução à Gestão de Projetos; Ciclo de
Gestão do Investimento Público; Gestão de Riscos no Setor Público, na Escola Virtual.Gov da Escola
Nacional da Administração Pública – ENAP; e Legislação Trabalhista (Atualizada), no Serviço de
Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC (Processo  n.º 00218.1006182018-61).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0875840 e o código CRC FBB54BF2
 

Referência: Processo nº 00218.100618/2018-61 SEI nº 0875840
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2695, DE 04 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 28/06/2011 a
25/06/2016, à servidora MAIRA HANASHIRO, Auditora Federal de Finanças e Controle, matrícula
SIAPE n.º 1539454, em exercício na Diretoria de Tecnologia da Informação - DTI/SE, no período de
22/11/2018 a 21/12/2018, para participar dos cursos ITIL® Service Capability – PPO; ITIL® Service
Capability – SOA e Direção de Arte - Conceitos, na modalidade a distância, na TIEXAMES Consultoria e
Treinamento LTDA e na Impacta Certificação e Treinamento (Processo nº 00190.108689/2018-67).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0882008 e o código CRC D5BC4929
 

Referência: Processo nº 00190.108689/2018-67 SEI nº 0882008
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2685, DE 04 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Autorizar a Substituição do curso Análise e Gerenciamento de Riscos, na modalidade
à distância, na Mais E-duc Solução em Educação a Distância Ltda, pelo curso A Nova Lei Anticorrupção e
a Governança Corporativa, na mesma modalidade, na Unieducar Inteligência Educacional S/S Ltda,
na Licença para Capacitação concedida ao servidor MARCELO REZENDE, Técnico Federal de
Finanças e Controle, matrícula SIAPE n.º 1664566, em exercício na Controladoria Regional da União no
Estado de São Paulo, por meio da Portaria nº 2350 de 31/08/2018, publicada no Boletim Interno nº 36 de
14/09/2018, devido a restrições no período de disponibilização do curso.(Processo nº 00225.100330/2018-
05).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0881183 e o código CRC 2592524B
 

Referência: Processo nº 00225.100330/2018-05 SEI nº 0881183
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2704, DE 05 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria n.º 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 30/06/2009
a 28/06/2014, ao servidor MARCUS VINICIUS NASCIMENTO DOS SANTOS , Auditor Federal de
Finanças e Controle, matrícula SIAPE n.º 1729339, em exercício na Coordenação-Geral de Auditoria de
Estatais dos Setores Financeiro e de Desenvolvimento - CGFIN/DAE/SFC, no período de 19/11/2018 a
18/12/2018, para participar dos cursos de  Análise de Viabilidade Econômica de Projetos; Normas de
Auditoria; Normas de Auditoria I - Controle de Qualidade e Planejamento; e  Normas de Auditoria II –
Riscos, na modalidade à distância, na Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras -
FIPECAFI (Processo nº 00190.109977/2018-39).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0882458 e o código CRC 2DDF8AB8
 

Referência: Processo nº 00190.109977/2018-39 SEI nº 0882458
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2652, DE 02 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Alterar o período da Licença para Capacitação concedida à servidora MARIA
ESMERALDA RODRIGUES, Auditora Federal de Finanças e Controle, matrícula SIAPE n.º 715465,
em exercício na Controladoria Regional da União no Estado da Paraíba, por meio da Portaria nº 2173 de
15/08/2018, publicada no Boletim Interno nº 33 de 24/08/2018, de 10/09/2018 a 09/10/2018 para
06/01/2019 a 05/02/2019. (Processo nº 00214.100282/2018-76).

 

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0877659 e o código CRC DF7132BC
 

Referência: Processo nº 00214.100282/2018-76 SEI nº 0877659
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2629, DE 29 DE SETEMBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria n.º 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 05/11/2010 a
03/11/2015, ao servidor OSCAR RUBEN REYES LIVERA, Auditor Federal de Finanças e Controle,
matrícula SIAPE n.º 1981843, em exercício na Coordenação-Geral de Informações Estratégicas -
CGIE/DIE/SE, no período de 12/11/2018 a 11/12/2018, para participar, na modalidade à distância, dos
cursos de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo (PLD/FT), na Escola de
Administração Fazendária – ESAF; Provas no Processo Administrativo Disciplinar; Introdução à Gestão
de Processos, na Escola Virtual.Gov da Escola Nacional de Administração Pública – ENAP; e  Gestão de
Projetos no Setor Público, na Escola de Contas Públicas do Tribunal de Contas do Estado do Espírito
Santo – TCE-ES (Processo n.º 00190.108913/2018-11).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0875816 e o código CRC 1CF104CC
 

Referência: Processo nº 00190.108913/2018-11 SEI nº 0875816
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2655, DE 02 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 28/07/2009
a 26/07/2014, ao servidor REINALDO TIBECHRANI SALGADO, Auditor Federal de Finanças e
Controle, matrícula SIAPE n.º 1462442, em exercício na Controladoria Regional da União no Estado de
São Paulo, no período de 12/11/2018 a 11/12/2018, para participar do curso Capacitação em Análise e
Gerenciamento de Riscos, na modalidade à distância, no Mais E-Educ Solução em Educação a
Distância. (Processo nº 00225.100368/2018-70).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0878199 e o código CRC 18D9A676
 

Referência: Processo nº 00225.100368/2018-70 SEI nº 0878199
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2615, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 05/07/2013 a
03/07/2018 , ao servidor RODRIGO HITOSHI DIAS, Auditor Federal de Finanças e Controle, matrícula
SIAPE n.º 1041381, em exercício na Coordenação-Geral de Auditoria das Áreas de Trabalho, Emprego e
Serviços Sociais Autônomos - CGTS/DS II/SFC, no período de 05/11/2018 a 04/12/2018, para participar
dos cursos Eneagrama; Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo e Gestão e
Fiscalização de Contratos Administrativos, nas modalidades presencial e à distância, na Escola de
Administração Fazendária - ESAF e na Escola Nacional de Administração Pública - ENAP.  (Processo nº
00190.110569/2018-20).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0873747 e o código CRC E6A2358A
 

Referência: Processo nº 00190.110569/2018-20 SEI nº 0873747
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2659, DE 02 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 21/07/2012
a 19/07/2017, ao servidor ROGERIO TAVARES FONTES, Auditor Federal de Finanças e Controle,
matrícula SIAPE n.º 1334912, em exercício na Controladoria Regional da União no Estado Rio de Janeiro,
no período de 12/11/2018 a 11/12/2018, para participar do curso Capacitação em Análise e Gerenciamento
de Riscos, na modalidade à distância, no Mais E-Duc Solução em Educação a Distancia (Processo nº
00218.100713/2018-64).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0878209 e o código CRC AF333E74
 

Referência: Processo nº 00218.100713/2018-64 SEI nº 0878209
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2630, DE 29 DE SETEMBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria n.º 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 01/09/2011 a
29/08/2016, ao servidor SERGIO NAKAMURA, Auditor Federal de Finanças e Controle, matrícula
SIAPE n.º 1339235, em exercício na Controladoria Regional da União no Estado de São Paulo, no período
de 12/11/2018 a 11/12/2018, para participar do curso de Capacitação em Análise e Gerenciamento de
Riscos – CAGR, na modalidade à distância, na Mais E-duc Solução em Educação a Distância Ltda.
(Processo n.º 00225.100387/2018-04).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0875820 e o código CRC C368D020
 

Referência: Processo nº 00225.100387/2018-04 SEI nº 0875820
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

Portaria nº 2747/2018
O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições conferidas no art. 36, § 2º, da
Portaria 2217, de 17 de outubro de 2017, e com base no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve: 

Interromper a Licença para Capacitação concedida à servidora SHEILA PEIXOTO
ESCOVEDO DA COSTA, Técnica Federal de Finanças e Controle, matrícula SIAPE n.º 93678, em
exercício na Coordenação-Geral de Auditoria das Áreas de Trabalho, Emprego e Serviços Sociais
Autônomos - CGTS/DS II/SFC, pela Portaria nº 2159 de 14/08/2018, publicada no Boletim Interno nº 33
de 24/08/2018, a partir de 02/10/2018, devido a Licença Médica. (Processo nº 00190.107273/2018-21).

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna, em
10/10/2018, às 18:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0886791 e o código CRC 7212D71F
 

Referência: Processo nº 00190.107273/2018-21 SEI nº 0886791



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA Nº 2686, DE 04 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 

disposto nos artigos 58, inciso III e 67, da Lei nº 8.666/1993, e na IN nº 05/2017-

SEGES/MPDG, resolve:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de Fiscalização do 
Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União – CGU, responsável pelo 

acompanhamento do Contrato nº 21/2017, firmado com a empresa VOETUR TURISMO E 
REPRESENTAÇÕES LTDA, cujo objeto é a contratação de serviços de agenciamento de 

viagens para voos regulares internacionais e domésticos não atendidos pelas companhias aéreas 

credenciadas, destinados ao Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União:

I – Gestor do Contrato:

RONALD FERREIRA DE SOUZA, CPF n° 538.210.171-04, como Titular; e

MARIA LINDALVA DE OLIVEIRA SILVA, CPF n° 279.596.601-82, como Substituto.

II – Fiscal Técnico do Contrato:

MARIA LINDALVA DE OLIVEIRA SILVA, CPF n° 279.596.601-82, como Titular; e

JAÍRA CAMPOS SARAIVA DE MENDONÇA, CPF n° 311.821.431-72, como Substituto.

Art. 2º São atribuições da Equipe de Fiscalização do Contrato:

I. Realizar Reunião Inicial com o representante da Contratada, com a participação do fiscal 

técnico e do representante da área demandante, quando for o caso, para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros, conforme previsto no art. 45 da IN nº 05/2017;

II. Participar da elaboração dos Estudos Preliminares na etapa de Planejamento da 
Contratação com vistas a definir Termo de Referência ou Projeto Básico para novas 

contratações de objeto similar, conforme previsto no Anexo III da IN nº 05/2017;

III. Elaborar Relatório de Registro de Ocorrências sobre a prestação dos serviços referentes 
ao período de sua atuação quando do seu desligamento ou afastamento definitivo, conforme 

previsto no art. 42, §3º, da IN nº 05/2017;

IV. Manter Histórico de Gestão da Contratação, contendo registros formais das ocorrências, 

conforme previsto no art. 46 da IN nº 05/2017;

V. Requerer à Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom 

andamento dos serviços;

VI. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela  Contratada;

VII. Exercer as demais atividades necessárias ao fiel cumprimento das regras da contratação, 

tanto por parte da CGU quanto da Contratada.



Art. 3º São atribuições do Gestor do Contrato e seu substituto:

I. Realizar, com auxílio da fiscalização técnica, setorial (quando for o caso) e do público 

usuário, as atividades de gestão e fiscalização da execução do objeto com o objetivo de 

aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os serviços 

contratados, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, 

bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação 

pertinente ao setor competente para a formalização dos procedimentos relativos a pagamento, 

eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o 

cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto, conforme 

previsto no art. 39  da IN nº 05/2017;

II. Coordenar a realização das atividades relacionadas à fiscalização técnica, setorial (quando 

for o caso) e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao 

encaminhamento da documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos 

procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a eventual aplicação de sanções, extinção dos 

contratos, dentre outros, conforme previsto no art. 40, inc. I, da IN nº 05/2017;

III. Realizar o Recebimento Definitivo dos serviços para fins de encaminhamento para 

pagamento, conforme previsto no art. 40, §2º, e na Subseção III – Do Procedimento para 

Recebimento Provisório e Definitivo dos Serviços - da IN nº 05/2017, bem como na Norma 

Operacional DGI que trata do assunto;

IV. Providenciar a abertura do processo financeiro, quando for o caso, em conformidade com a 

Norma Operacional da Diretoria de Gestão Interna que trata do assunto;

V. Encaminhar ao superior hierárquico em tempo hábil para a adoção de medidas saneadoras, 

por escrito, relato das situações que exigirem decisões e providências que ultrapassem a 

competência do Gestor, conforme previsto no art. 46, §2º, da IN nº 05/2017;

VI. Controlar a vigência do contrato, adotando as providências necessárias a respeito dos 

prazos;

VII. Exigir da Contratada o cumprimento das obrigações previstas no contrato, bem como das 

demais disposições da Lei nº 8.666/93 que disciplinam a matéria;

VIII. Acompanhar e controlar o saldo de valor do contrato, de modo a evitar que seu objeto seja 

executado após esgotado o valor total contratado. Caso, no decorrer da execução do objeto, a 

Administração incorra na tomada de serviços com o respectivo saldo insuficiente, formalizar a 

declaração de reconhecimento de dívida e encaminhar para pagamento com a devida 

justificativa, sujeitando-se ainda à apuração de responsabilidade de quem der causa;

IX. Encaminhar à Coordenação-Geral de Licitações, Contratos e Documentação proposta de 

aplicação de penalidades, ou mesmo de cancelamento do Registro de Preços ou instrumento 

equivalente, sempre que ocorrerem situações previstas na legislação que ensejem a adoção 

dessas medidas.

Art. 4º São atribuições do Fiscal Técnico do Contrato e seu substituto,

I. Realizar o acompanhamento do contrato equivalente com o objetivo de avaliar a execução do 

objeto nos moldes contratados e, conforme o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e 

modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de 

desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, 

podendo ser auxiliados pela fiscalização pelo público usuário, conforme previsto no art. 40, inc. 

II, e no item 2 do Anexo VIII-A da IN nº 05/2017;

II. Realizar o Recebimento Provisório dos serviços para fins de encaminhamento para 

pagamento, juntamente com o fiscal setorial, quando houver, conforme previsto no art. 40, §2º, 

e na Subseção III – Do Procedimento para Recebimento Provisório e Definitivo dos Serviços - 

da IN nº 05/2017, bem como na Norma Operacional DGI que trata do assunto;

III. Aplicar o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou instrumento equivalente 

estabelecido no Termo de Referência ou no Projeto Básico, com vistas à definição do valor 



exato da Nota Fiscal ou Fatura a ser emitida para pagamento, conforme previsto no Anexo 

VIII-A, da IN nº 05/2017;

IV. Encaminhar ao Gestor do Contrato, por escrito, relato das situações que exigirem decisões e 

providências que ultrapassem a sua competência, para que sejam encaminhadas ao superior 

hierárquico em tempo hábil para a adoção de medidas saneadoras, conforme previsto no art. 46, 

§2º, da IN nº 05/2017;

V. Com o apoio do Gestor do Contrato, verificar a manutenção da necessidade, economicidade 

e oportunidade da contratação, a fim de demonstrar que o preço praticado continua vantajoso 

para a Administração, quando necessário;

VI. Realizar pesquisa de preços, a fim de demonstrar que o preço praticado continua vantajoso 

para a Administração, quando necessário;

VII. Efetuar as medições do serviço prestado e conferir os dados das Notas Fiscais/ Faturas 
compatibilizando-os com os serviços prestados, antes de atestá-las e encaminhá-las ao Gestor 

do Contrato com vistas ao prosseguimento do pagamento;

VIII. Verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à habilitação técnica da 
Contratada; 

IX. Realizar reuniões periódicas com o preposto da empresa, de modo a garantir a qualidade 

da execução e os resultados previstos para a prestação dos serviços, conforme previsto no § 2º 

do art. 45 da IN nº 05/2017;

X. Notificar, por escrito, a Contratada a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para sua correção;

Art. 5º O encargo de Gestor ou Fiscal não pode ser recusado pelo servidor, por não se tratar de 
ordem ilegal, conforme previsto no art. 43 da IN nº 05/2017.

Art. 6º Os agentes aqui designados respondem civil, penal e administrativamente pelo exercício 

irregular das atribuições do encargo.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação, ficando revogada a 
Portaria nº 1684, de 27 de junho de 2018.

SÉRGIO AKUTAGAWA

Diretor de Gestão Interna

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão 

Interna, em 08/10/2018, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 

no art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o código verificador 0881302 e o código CRC 

E0ED86EC

Referência: Processo nº 00190.108126/2017­98 SEI nº 0881302



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA Nº 2687, DE 04 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 

disposto nos artigos 58, inciso III e 67, da Lei nº 8.666/1993, e na IN nº 05/2017-

SEGES/MPDG, resolve:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de Fiscalização do 
Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União – CGU, responsável pelo 

acompanhamento do Contrato nº 23/2017, firmado com a empresa VOETUR TURISMO E 
REPRESENTAÇÕES LTDA, cujo objeto é a contratação de serviços de agenciamento de 

viagens para voos regulares internacionais e domésticos não atendidos pelas companhias aéreas 

credenciadas, destinados ao Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União:

I – Gestor do Contrato:

RONALD FERREIRA DE SOUZA, CPF n° 538.210.171-04, como Titular; e

MARIA LINDALVA DE OLIVEIRA SILVA, CPF n° 279.596.601-82, como Substituto.

II – Fiscal Técnico do Contrato:

MARIA LINDALVA DE OLIVEIRA SILVA, CPF n° 279.596.601-82, como Titular; e

JAÍRA CAMPOS SARAIVA DE MENDONÇA, CPF n° 311.821.431-72, como Substituto.

Art. 2º São atribuições da Equipe de Fiscalização do Contrato:

I. Realizar Reunião Inicial com o representante da Contratada, com a participação do fiscal 

técnico e do representante da área demandante, quando for o caso, para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros, conforme previsto no art. 45 da IN nº 05/2017;

II. Participar da elaboração dos Estudos Preliminares na etapa de Planejamento da 
Contratação com vistas a definir Termo de Referência ou Projeto Básico para novas 

contratações de objeto similar, conforme previsto no Anexo III da IN nº 05/2017;

III. Elaborar Relatório de Registro de Ocorrências sobre a prestação dos serviços referentes 
ao período de sua atuação quando do seu desligamento ou afastamento definitivo, conforme 

previsto no art. 42, §3º, da IN nº 05/2017;

IV. Manter Histórico de Gestão da Contratação, contendo registros formais das ocorrências, 

conforme previsto no art. 46 da IN nº 05/2017;

V. Requerer à Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom 

andamento dos serviços;

VI. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela  Contratada;

VII. Exercer as demais atividades necessárias ao fiel cumprimento das regras da contratação, 

tanto por parte da CGU quanto da Contratada.



Art. 3º São atribuições do Gestor do Contrato e seu substituto:

I. Realizar, com auxílio da fiscalização técnica, setorial (quando for o caso) e do público 

usuário, as atividades de gestão e fiscalização da execução do objeto com o objetivo de 

aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os serviços 

contratados, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, 

bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação 

pertinente ao setor competente para a formalização dos procedimentos relativos a pagamento, 

eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o 

cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto, conforme 

previsto no art. 39  da IN nº 05/2017;

II. Coordenar a realização das atividades relacionadas à fiscalização técnica, setorial (quando 

for o caso) e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao 

encaminhamento da documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos 

procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a eventual aplicação de sanções, extinção dos 

contratos, dentre outros, conforme previsto no art. 40, inc. I, da IN nº 05/2017;

III. Realizar o Recebimento Definitivo dos serviços para fins de encaminhamento para 

pagamento, conforme previsto no art. 40, §2º, e na Subseção III – Do Procedimento para 

Recebimento Provisório e Definitivo dos Serviços - da IN nº 05/2017, bem como na Norma 

Operacional DGI que trata do assunto;

IV. Providenciar a abertura do processo financeiro, quando for o caso, em conformidade com a 

Norma Operacional da Diretoria de Gestão Interna que trata do assunto;

V. Encaminhar ao superior hierárquico em tempo hábil para a adoção de medidas saneadoras, 

por escrito, relato das situações que exigirem decisões e providências que ultrapassem a 

competência do Gestor, conforme previsto no art. 46, §2º, da IN nº 05/2017;

VI. Controlar a vigência do contrato, adotando as providências necessárias a respeito dos 

prazos;

VII. Exigir da Contratada o cumprimento das obrigações previstas no contrato, bem como das 

demais disposições da Lei nº 8.666/93 que disciplinam a matéria;

VIII. Acompanhar e controlar o saldo de valor do contrato, de modo a evitar que seu objeto seja 

executado após esgotado o valor total contratado. Caso, no decorrer da execução do objeto, a 

Administração incorra na tomada de serviços com o respectivo saldo insuficiente, formalizar a 

declaração de reconhecimento de dívida e encaminhar para pagamento com a devida 

justificativa, sujeitando-se ainda à apuração de responsabilidade de quem der causa;

IX. Encaminhar à Coordenação-Geral de Licitações, Contratos e Documentação proposta de 

aplicação de penalidades, ou mesmo de cancelamento do Registro de Preços ou instrumento 

equivalente, sempre que ocorrerem situações previstas na legislação que ensejem a adoção 

dessas medidas.

Art. 4º São atribuições do Fiscal Técnico do Contrato e seu substituto,

I. Realizar o acompanhamento do contrato equivalente com o objetivo de avaliar a execução do 

objeto nos moldes contratados e, conforme o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e 

modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de 

desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, 

podendo ser auxiliados pela fiscalização pelo público usuário, conforme previsto no art. 40, inc. 

II, e no item 2 do Anexo VIII-A da IN nº 05/2017;

II. Realizar o Recebimento Provisório dos serviços para fins de encaminhamento para 

pagamento, juntamente com o fiscal setorial, quando houver, conforme previsto no art. 40, §2º, 

e na Subseção III – Do Procedimento para Recebimento Provisório e Definitivo dos Serviços - 

da IN nº 05/2017, bem como na Norma Operacional DGI que trata do assunto;

III. Aplicar o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou instrumento equivalente 

estabelecido no Termo de Referência ou no Projeto Básico, com vistas à definição do valor 



exato da Nota Fiscal ou Fatura a ser emitida para pagamento, conforme previsto no Anexo 

VIII-A, da IN nº 05/2017;

IV. Encaminhar ao Gestor do Contrato, por escrito, relato das situações que exigirem decisões e 

providências que ultrapassem a sua competência, para que sejam encaminhadas ao superior 

hierárquico em tempo hábil para a adoção de medidas saneadoras, conforme previsto no art. 46, 

§2º, da IN nº 05/2017;

V. Com o apoio do Gestor do Contrato, verificar a manutenção da necessidade, economicidade 

e oportunidade da contratação, a fim de demonstrar que o preço praticado continua vantajoso 

para a Administração, quando necessário;

VI. Realizar pesquisa de preços, a fim de demonstrar que o preço praticado continua vantajoso 

para a Administração, quando necessário;

VII. Efetuar as medições do serviço prestado e conferir os dados das Notas Fiscais/ Faturas 
compatibilizando-os com os serviços prestados, antes de atestá-las e encaminhá-las ao Gestor 

do Contrato com vistas ao prosseguimento do pagamento;

VIII. Verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à habilitação técnica da 
Contratada; 

IX. Realizar reuniões periódicas com o preposto da empresa, de modo a garantir a qualidade 

da execução e os resultados previstos para a prestação dos serviços, conforme previsto no § 2º 

do art. 45 da IN nº 05/2017;

X. Notificar, por escrito, a Contratada a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para sua correção;

Art. 5º O encargo de Gestor ou Fiscal não pode ser recusado pelo servidor, por não se tratar de 
ordem ilegal, conforme previsto no art. 43 da IN nº 05/2017.

Art. 6º Os agentes aqui designados respondem civil, penal e administrativamente pelo exercício 

irregular das atribuições do encargo.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação, ficando revogada a 
Portaria nº 1724, de 03 de julho de 2018.

SÉRGIO AKUTAGAWA

Diretor de Gestão Interna

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão 

Interna, em 08/10/2018, às 10:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 

no art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o código verificador 0881308 e o código CRC 

5FCE663D

Referência: Processo nº 00190.108126/2017­98 SEI nº 0881308



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA Nº 2714, DE 05 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 
disposto nos artigos 58, inciso III e 67, da Lei nº 8.666/1993, na IN nº 04/2014 - SLTI/MPOG,  
e na IN nº 05/2017-SEGES/MPDG, e suas alterações, resolve:

Art. 1º        Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de Fiscalização
do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União – CGU, responsável pelo 
acompanhamento do Contrato nº 20/2018, firmado com a empresa LINK INFORMÁTICA 
EIRELI, cujo objeto é a contratação dos serviços de suporte técnico especializado com direito 
a troca de peças, equipamentos e atualização de software para ambiente de processamento 
DELL, composto por 02 (dois) chassis Dell M1000e, 04 (quatro) switches Dell PowerConnect 
M8024, 04 (quatro) switches Brocade M5424 e 04 (quatro) lâminas Dell PowerEdge M915, do 
Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União – CGU:

I. Gestor do Contrato:

ANTONIO MAROYSIO DOS SANTOS CARNEIRO, CPF n° 466.918.635-34, como Titular; 
e

LEONARDO ALAMY MARTINS, CPF n°  014.404.321-12, como Substituto.

II. Fiscal Requisitante do Contrato:

RAFAEL DIAS DE OLIVEIRA CONCEIÇÃO SILVA, CPF n° 018.229.031-06, como Titular; 
e

MARCELO POLO DE FARIA, CPF n° 089.178.787-92, como Substituto.

III. Fiscal Técnico do Contrato:

AUGUSTO PINHO GOMES, CPF n° 012.285.096-38, como Titular; e

LEONARDO ALAMY MARTINS, CPF n°  014.404.321-12, como Substituto.

Art. 2º São atribuições da Equipe de Fiscalização do Contrato:

I. Elaborar o Plano de Inserção da Contratada, contemplando, no mínimo, conforme 
previsto no art. 32, inc. I, da IN nº 04/2014:

a) o repasse à Contratada de conhecimentos necessários à execução dos serviços ou ao 
fornecimento de bens;

b) a disponibilização de infraestrutura à Contratada, quando couber.

II. Elaborar o Plano de Fiscalização da Contratada, contemplando, no mínimo, conforme 
previsto no art. 32, inc. II, da IN nº 04/2014:

a) o refinamento dos procedimentos de teste e inspeção detalhados no Modelo de Gestão do 
Contrato, para fins de elaboração dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo;

b) a configuração e/ou criação de ferramentas, computacionais ou não, para implantação e 
acompanhamento dos indicadores; e

c) o refinamento ou elaboração de Listas de Verificação e de roteiros de testes com base nos 
recursos disponíveis para aplicá-los.



III. Realizar reunião inicial, convocada pelo Gestor do Contrato, com a participação dos Fiscais 

Técnico e Requisitante do Contrato, da Contratada e dos demais intervenientes por ele 

identificados, conforme previsto no art. 32, inc. III, da IN nº 04/2014, cuja pauta observará, pelo 

menos:

a) a presença do representante legal da Contratada, que apresentará o preposto da mesma;

b) a entrega, por parte da Contratada, do termo de compromisso e do termo de ciência, 

conforme previsto no art. 19, inc. V, da IN nº 04/2014;

c) esclarecimentos relativos a questões operacionais e de gestão do contrato.

IV. Obter da Administração, tempestivamente, todas as providências a seu cargo necessárias ao 

bom andamento dos serviços;

V. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 

da Contratada;

VI. Exercer as demais atividades necessárias ao fiel cumprimento dos Contratos, tanto por parte 

da CGU quanto da Contratada.

Art. 3º São atribuições do Gestor do Contrato e seu substituto:

I. Manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as 

ocorrências positivas e negativas da execução do contrato, por ordem histórica, conforme 

previsto no art. 34, inc. VI, da IN nº 04/2014;

II. Encaminhar as demandas de correção à Contratada, pessoalmente ou por delegação de 

competência ao Fiscal Técnico do Contrato, conforme previsto no art. 34, inc. VI da IN nº 

04/2014; ou encaminhar formalmente, por meio das Ordens de Serviço ou de Fornecimento de 

Bens, ou conforme definido no Modelo de Execução do Contrato (IN nº 4/2014, art. 19), ao 

Preposto da Contratada;

III. Controlar a vigência do Contrato notificando o setor solicitante a respeito dos prazos;

IV. Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no Contrato, bem 

como das demais disposições da Lei nº 8.666/93 que disciplina a matéria;

V. Encaminhar ao setor responsável pelos pagamentos na CGU, juntamente com a nota fiscal/ 

fatura atestada para pagamento, a indicação de glosas a serem efetuadas nos pagamentos 

devidos à Contratada, conforme previsto no art. 34, inc. VII, da IN nº 04/2014;

VI. Encaminhar à Coordenação-Geral de Licitações, Contratos e Documentação proposta de 

aplicação de penalidades à Contratada, ou mesmo de cancelamento do Registro de Preços ou 

rescisão do Contrato, sempre que ocorrerem situações previstas na legislação que ensejem a 

adoção dessas medidas;

VII. Em conjunto com o Fiscal Requisitante do Contrato, confeccionar e assinar o Termo de 

Recebimento Definitivo para fins de encaminhamento para pagamento, conforme previsto no 

art. 34, inc. VIII, da IN nº 04/2014;

VIII. Providenciar a abertura do processo financeiro, quando for o caso, em conformidade 

com Norma Operacional específica da Diretoria de Gestão Interna;

IX. Autorizar, ao preposto da Contratada, a emissão de notas fiscais e faturas, conforme 

previsto no art. 34, inc. IX, da IN nº 04/2014;

X. Acompanhar e controlar o saldo de valor do contrato de modo a evitar que seu objeto seja 

executado após esgotado seu valor total contratado, para não dar causa ao consequente 

reconhecimento de dívida;

XI. Caso, no decorrer da execução contratual, se incorra em reconhecimento de dívida, 

encaminhar para pagamento com a devida justificativa obrigatória, sujeitando-se ainda à 

apuração de responsabilidade de quem der causa;



XII. No caso de aditamento contratual, o Gestor do Contrato deverá, com base na 

documentação contida no Histórico de Gestão do Contrato e nos princípios da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, encaminhar à Coordenação-Geral 

de Licitações, Contratos e Documentação, com pelo menos 60 (sessenta) dias de antecedência 

do término do contrato, documentação explicitando os motivos para tal aditamento, conforme 

previsto no art. 36 da IN nº 04/2014.

Art. 4º São atribuições do Fiscal Técnico do Contrato e seu substituto:

I. Elaborar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto 

resultante de cada Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, conforme previsto no art. 34, 

inc. I, da IN nº 04/2014;

II. Em conjunto com o Fiscal Requisitante do Contrato, avaliar a qualidade dos serviços 

realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das Listas de Verificação 

e de acordo com os Critérios de Aceitação definidos no Contrato, recusando o que estiver em 

desconformidade com o contratado, conforme previsto no art. 34, inc. II, da IN nº 04/2014;

III. Em conjunto com o Fiscal Requisitante do Contrato, identificar situações de não 

conformidade com os termos contratuais, conforme previsto no art. 34, inc. III, da IN nº 

04/2014;

IV. Conferir os dados das notas fiscais/ faturas compatibilizando-os com os serviços prestados, 

antes de atestá-las e encaminhá-las ao Gestor do Contrato com vistas ao prosseguimento do 

pagamento;

V. Em conjunto com o Fiscal Requisitante do Contrato, manter permanente vigilância sobre as 

obrigações da Contratada previstas na Ata de Registro de Preços e no Contrato, conforme 

disposto nos artigos 19 e 20 da IN nº 04/2014, bem como as demais disposições da Lei nº 

8.666/1993 que disciplina a matéria;

VI. Verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à habilitação técnica da 

Contratada, conforme previsto no art. 34, inc. V, da IN nº 04/2014; 

VII. Apoiar o Fiscal Requisitante do Contrato na verificação da manutenção da necessidade, 

economicidade e oportunidade da contratação, a fim de demonstrar que o preço praticado 

continua vantajoso para a Administração, quando das prorrogações, repactuações e/ou reajustes 

do Contrato, conforme previsto no art. 34, inc. XI, da IN nº 04/2014;

VIII. Verificar a aderência aos termos contratuais, conforme disposto no art. 34, inc. IV, da IN 

nº 04/2014, providenciando o encaminhamento de eventuais questionamentos ao setor 

competente para análise e manifestação, sempre que solicitado pelo Gestor do Contrato.

Art. 5º São atribuições do Fiscal Requisitante do Contrato e seu substituto:

I. Em conjunto com o Fiscal Técnico do Contrato, avaliar a qualidade dos serviços realizados 

ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das Listas de Verificação e de 

acordo com os Critérios de Aceitação definidos no Contrato, recusando o que estiver em 

desconformidade com o contratado, conforme previsto no art. 34, inc. II, da IN nº 04/2014;

II. Em conjunto com o Fiscal Técnico do Contrato, identificar situações de não conformidade 

com os termos contratuais, conforme previsto no art. 34, inc. III, da IN nº 04/2014;

III. Em conjunto com o Gestor do Contrato, confeccionar e assinar o Termo de Recebimento 

Definitivo para fins de encaminhamento para pagamento, conforme previsto no art. 34, inc. 

VIII, da IN nº 04/2014;

IV. Com o apoio do Fiscal Técnico do Contrato, verificar a manutenção da necessidade, 

economicidade e oportunidade da contratação, a fim de demonstrar que o preço praticado 

continua vantajoso para a Administração, quando das prorrogações, repactuações e/ou reajustes 

do Contrato, conforme previsto no art. 34, inc. XI, da IN nº 04/2014;



V. Em conjunto com o Fiscal Técnico do Contrato, manter permanente vigilância sobre as 
obrigações da Contratada previstas na Ata de Registro de Preços e no Contrato, conforme 
disposto nos artigos 19 e 20 da IN nº 04/2014, bem como as demais disposições da Lei nº 
8.666/1993 que disciplina a matéria.

Art. 6º O encargo de Gestor ou Fiscal não pode ser recusado pelo servidor, por não se tratar de 
ordem ilegal, conforme previsto no art. 43 da IN nº 05/2017. 

Art. 7º Os agentes aqui designados respondem civil, penal e administrativamente pelo exercício 
irregular das atribuições do encargo.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação. 

SÉRGIO AKUTAGAWA
Diretor de Gestão Interna

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão 

Interna, em 08/10/2018, às 10:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 

no art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o código verificador 0883205 e o código CRC 
FF1C27E9

Referência: Processo nº 00190.109995/2018­11 SEI nº 0883205



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA Nº 2717, DE 08 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 

disposto nos artigos 58, inciso III e 67, da Lei nº 8.666/1993, na IN nº 04/2014 - SLTI/MPOG,  

e na IN nº 05/2017-SEGES/MPDG, e suas alterações, resolve:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de Fiscalização do 

Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União – CGU, responsável pelo 

acompanhamento do CONTRATO N.º 21/2018, firmado com a empresa CONSÓRCIO 
CLARO/PRIMESYS , cujo objeto é a contratação de serviços técnicos de hospedagem externa 

de equipamentos de TI, no regime Colocation, em ambiente de Datacenter, com fornecimento 

de serviços de segurança e comunicação de dados, para o Ministério da Transparência e 

Controladoria Geral da União – CGU.

I – Gestor do Contrato:

1. ANTONIO MAROYSIO DOS SANTOS CARNEIRO, CPF n° 466.918.635-34, como 

Titular; e

2.  LEONARDO ALAMY MARTINS, CPF n° 014.404.321-12, como Substituto.

II – Fiscal Requisitante do Contrato:

1. LUIZ CLAUBERT SOARES DOS SANTOS, CPF n° 618.194.761-20, como Titular; e

2. RICARDO NAGAMINE MOTTA, CPF n° 706.327.741-34, como Substituto.

III – Fiscal Técnico do Contrato:

1. SALATIEL ROBSON BARBOSA DE OLIVEIRA, CPF n° 801.928.234-34, como Titular; 

e

2. VICTOR DIEGO MEDEIROS LINO , CPF n° 009.639.881-74, como Substituto

Art. 2º São atribuições da Equipe de Fiscalização do Contrato:

I – Elaborar o Plano de Inserção da Contratada, contemplando, no mínimo, conforme 

previsto no art. 32, inc. I, da IN nº 04/2014:

1. o repasse à Contratada de conhecimentos necessários à execução dos serviços ou ao 

fornecimento de bens;

2. a disponibilização de infraestrutura à Contratada, quando couber.

II – Elaborar o Plano de Fiscalização da Contratada, contemplando, no mínimo, conforme 

previsto no art. 32, inc. II, da IN nº 04/2014:

1. o refinamento dos procedimentos de teste e inspeção detalhados no Modelo de Gestão do 

Contrato, para fins de elaboração dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo;



2. a configuração e/ou criação de ferramentas, computacionais ou não, para implantação e 

acompanhamento dos indicadores; e

3. o refinamento ou elaboração de Listas de Verificação e de roteiros de testes com base nos 

recursos disponíveis para aplicá-los.

III – Realizar reunião inicial, convocada pelo Gestor do Contrato, com a participação dos 

Fiscais Técnico e Requisitante do Contrato, da Contratada e dos demais intervenientes por ele 

identificados, conforme previsto no art. 32, inc. III, da IN nº 04/2014, cuja pauta observará, pelo 

menos:

1. a presença do representante legal da Contratada, que apresentará o preposto da mesma;

2. a entrega, por parte da Contratada, do termo de compromisso e do termo de ciência, 

conforme previsto no art. 19, inc. V, da IN nº 04/2014;

3. esclarecimentos relativos a questões operacionais e de gestão do contrato.

IV – Obter da Administração, tempestivamente, todas as providências a seu cargo necessárias 

ao bom andamento dos serviços;

V – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 

da Contratada;

VI - Exercer as demais atividades necessárias ao fiel cumprimento dos Contratos, tanto por 

parte da CGU quanto da Contratada.

Art. 3º São atribuições do Gestor do Contrato e seu substituto:

I – Manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as 

ocorrências positivas e negativas da execução do contrato, por ordem histórica, conforme 

previsto no art. 34, inc. VI, da IN nº 04/2014;

II – Encaminhar as demandas de correção à Contratada, pessoalmente ou por delegação de 

competência ao Fiscal Técnico do Contrato, conforme previsto no art. 34, inc. VI da IN nº 

04/2014; ou encaminhar formalmente, por meio das Ordens de Serviço ou de Fornecimento de 

Bens, ou conforme definido no Modelo de Execução do Contrato (IN nº 4/2014, art. 19), ao 

Preposto da Contratada;

III - Controlar a vigência do Contrato notificando o setor solicitante a respeito dos prazos;

IV – Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no Contrato, bem 

como das demais disposições da Lei nº 8.666/93 que disciplina a matéria;

V – Encaminhar ao setor responsável pelos pagamentos na CGU, juntamente com a nota fiscal/ 

fatura atestada para pagamento, a indicação de glosas a serem efetuadas nos pagamentos 

devidos à Contratada, conforme previsto no art. 34, inc. VII, da IN nº 04/2014;

VI - Encaminhar à Coordenação-Geral de Licitações, Contratos e Documentação proposta de 

aplicação de penalidades à Contratada, ou mesmo de cancelamento do Registro de Preços ou 

rescisão do Contrato, sempre que ocorrerem situações previstas na legislação que ensejem a 

adoção dessas medidas;

VII – Em conjunto com o Fiscal Requisitante do Contrato, confeccionar e assinar o Termo de 

Recebimento Definitivo para fins de encaminhamento para pagamento, conforme previsto no 

art. 34, inc. VIII, da IN nº 04/2014;

VIII – Providenciar a abertura do processo financeiro, quando for o caso, em conformidade 

com Norma Operacional específica da Diretoria de Gestão Interna;



IX – Autorizar, ao preposto da Contratada, a emissão de notas fiscais e faturas, conforme 

previsto no art. 34, inc. IX, da IN nº 04/2014;

X - Acompanhar e controlar o saldo de valor do contrato de modo a evitar que seu objeto seja 

executado após esgotado seu valor total contratado, para não dar causa ao consequente 

reconhecimento de dívida;

XI – Caso, no decorrer da execução contratual, se incorra em reconhecimento de dívida, 

encaminhar para pagamento com a devida justificativa obrigatória, sujeitando-se ainda à 

apuração de responsabilidade de quem der causa;

XII - No caso de aditamento contratual, o Gestor do Contrato deverá, com base na 

documentação contida no Histórico de Gestão do Contrato e nos princípios da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, encaminhar à Coordenação-Geral 

de Licitações, Contratos e Documentação, com pelo menos 60 (sessenta) dias de antecedência 

do término do contrato, documentação explicitando os motivos para tal aditamento, conforme 

previsto no art. 36 da IN nº 04/2014.

Art. 4º São atribuições do Fiscal Técnico do Contrato e seu substituto:

I – Elaborar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto 

resultante de cada Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, conforme previsto no art. 34, 

inc. I, da IN nº 04/2014;

II – Em conjunto com o Fiscal Requisitante do Contrato, avaliar a qualidade dos serviços 

realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das Listas de Verificação 

e de acordo com os Critérios de Aceitação definidos no Contrato, recusando o que estiver em 

desconformidade com o contratado, conforme previsto no art. 34, inc. II, da IN nº 04/2014;

III – Em conjunto com o Fiscal Requisitante do Contrato, identificar situações de não 

conformidade com os termos contratuais, conforme previsto no art. 34, inc. III, da IN nº 

04/2014;

IV - Conferir os dados das notas fiscais/ faturas compatibilizando-os com os serviços prestados, 

antes de atestá-las e encaminhá-las ao Gestor do Contrato com vistas ao prosseguimento do 

pagamento;

V - Em conjunto com o Fiscal Requisitante do Contrato, manter permanente vigilância sobre as 

obrigações da Contratada previstas na Ata de Registro de Preços e no Contrato, conforme 

disposto nos artigos 19 e 20 da IN nº 04/2014, bem como as demais disposições da Lei nº 

8.666/1993 que disciplina a matéria;

VI – Verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à habilitação técnica da 

Contratada, conforme previsto no art. 34, inc. V, da IN nº 04/2014; 

VII – Apoiar o Fiscal Requisitante do Contrato na verificação da manutenção da necessidade, 

economicidade e oportunidade da contratação, a fim de demonstrar que o preço praticado 

continua vantajoso para a Administração, quando das prorrogações, repactuações e/ou reajustes 

do Contrato, conforme previsto no art. 34, inc. XI, da IN nº 04/2014;

VIII - Verificar a aderência aos termos contratuais, conforme disposto no art. 34, inc. IV, da IN 

nº 04/2014, providenciando o encaminhamento de eventuais questionamentos ao setor 

competente para análise e manifestação, sempre que solicitado pelo Gestor do Contrato.

Art. 5º São atribuições do Fiscal Requisitante do Contrato e seu substituto:

I – Em conjunto com o Fiscal Técnico do Contrato, avaliar a qualidade dos serviços realizados 

ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das Listas de Verificação e de 



acordo com os Critérios de Aceitação definidos no Contrato, recusando o que estiver em 

desconformidade com o contratado, conforme previsto no art. 34, inc. II, da IN nº 04/2014;

II - Em conjunto com o Fiscal Técnico do Contrato, identificar situações de não conformidade 

com os termos contratuais, conforme previsto no art. 34, inc. III, da IN nº 04/2014;

III – Em conjunto com o Gestor do Contrato, confeccionar e assinar o Termo de Recebimento 

Definitivo para fins de encaminhamento para pagamento, conforme previsto no art. 34, inc. 

VIII, da IN nº 04/2014;

IV - Com o apoio do Fiscal Técnico do Contrato, verificar a manutenção da necessidade, 

economicidade e oportunidade da contratação, a fim de demonstrar que o preço praticado 

continua vantajoso para a Administração, quando das prorrogações, repactuações e/ou reajustes 

do Contrato, conforme previsto no art. 34, inc. XI, da IN nº 04/2014;

V - Em conjunto com o Fiscal Técnico do Contrato, manter permanente vigilância sobre as 

obrigações da Contratada previstas na Ata de Registro de Preços e no Contrato, conforme 

disposto nos artigos 19 e 20 da IN nº 04/2014, bem como as demais disposições da Lei nº 

8.666/1993 que disciplina a matéria.

Art. 6º O encargo de Gestor ou Fiscal não pode ser recusado pelo servidor, por não se tratar de 

ordem ilegal, conforme previsto no art. 43 da IN nº 05/2017.

Art. 7º Os agentes aqui designados respondem civil, penal e administrativamente pelo exercício 

irregular das atribuições do encargo.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação.

SÉRGIO AKUTAGAWA

Diretor de Gestão Interna

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão 

Interna, em 08/10/2018, às 10:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 

no art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o código verificador 0883987 e o código CRC 

DF45FFFF

Referência: Processo nº 00190.110623/2018­37 SEI nº 0883987



  

MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA
UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2764/2018

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DA SECRETARIA EXECUTIVA
DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA
UNIÃO - CGU, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 18
e 107 do Regimento Interno da CGU, aprovado pela Portaria nº 677, de 10 de
março de 2017, resolve:

 

Art. 1º Designar os servidores FRANCISCO CÉSAR NASCIMENTO
BELARMINO, Auditor Federal de Finanças e Controle, Matrícula SIAPE nº
1539328, JONAS ALVES DOS REIS, Auditor Federal de Finanças e
Controle, Matrícula SIAPE nº 1215867 e JOSÉ PARENTE PAIVA, Técnico Federal
de Finanças e Controle, Matrícula SIAPE nº 1282017, para, sob a presidência do
primeiro, constituírem a comissão de recebimento definitivo da obra de
Construção da Nova Sede da Controladoria-Regional da União no Estado do Rio
Grande do Norte, referente ao Contrato nº 26/2014.

 

Art. 2º Compete a Comissão receber a entrega definitiva da obra,
objeto do contrato mencionado no art. 1º, bem como emitir documento de
Termo de Recebimento Definitivo. 

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se disposições em contrário.

 

Art. 4º Esta Portaria terá vigência até a data de emissão do Termo
de Recebimento Definitivo.

Documento assinado eletronicamente por SERGIO AKUTAGAWA, Diretor de Gestão Interna,
em 11/10/2018, às 13:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º,
do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o código verificador 0888143 e o código CRC
EB320B7E

 

Referência: Proces s o nº 00219.100210/2018-89 SEI nº 0888143
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De acordo. Autorizo a publicação. 

Em 11 de outubro de 2018 
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